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REGIMENTO/ESTATUTO DO DIRETÓRIO ESTUDANTIL DO
PÓLO UNIVERSITÁRIO DE RIO DAS OSTRAS
CAPÍTULO I

Da Entidade

Art. 1º - O Diretório Estudantil do Pólo Universitário de Rio das Ostras (DEPURO), fundado em 12 de abril de 2004, sociedade civil, sem fins lucrativos, apartidária, com sede e foro na cidade de Rio das Ostras - RJ, é o órgão de representação estudantil dos cursos de Ciência da Computação, Enfermagem, Engenharia de Produção, Produção Cultural, Psicologia e Serviço Social do Pólo Universitário de Rio das Ostras (PURO) da Universidade Federal Fluminense.

Parágrafo Primeiro – O Diretório Estudantil do Pólo Universitário de Rio das Ostras, a seguir denominado de DEPURO, reconhece o Diretório Central dos Estudantes Fernando Santa Cruz (DCE), a União Estadual dos Estudantes do Rio de Janeiro (UEE) e a União Nacional dos Estudantes (UNE), como entidades legítimas de representação dos estudantes, nos seus respectivos níveis de atuação, reservando, face a elas, sua autonomia.

Parágrafo Segundo – Toda ação efetuada em nome deste Regimento/Estatuto e de conformidade com suas cláusulas provém do poder delegado pelos estudantes e em seu nome será exercido.

Art. 2º - São atribuições do DEPURO:

a. Reconhecer, estimular e levar adiante os interesses dos estudantes dos cursos de Ciência da Computação, Enfermagem, Engenharia de Produção, Produção Cultural, Psicologia e Serviço Social do Pólo Universitário de Rio das Ostras (PURO) da Universidade Federal Fluminense, em defesa de seus interesses;

b. Lutar pela ampliação da participação da representação estudantil nos Órgãos Colegiados;

c. Organizar e orientar os interesses dos estudantes, ao lado do povo, para a construção de uma sociedade livre, democrática e sem exploração;

d. Estimular e defender qualquer tipo de movimento ou organização democrática autônoma que estejam orientados no sentido dos objetivos que constam neste Regimento/Estatuto;

e. Zelar pelo patrimônio da UFF e do DEPURO;

f. Organizar os estudantes de Ciência da Computação, Enfermagem, Engenharia de Produção, Produção Cultural, Psicologia e Serviço Social na busca por uma  Universidade crítica, autônoma e democrática.

g. Estimular, entre os universitários, a valorização da cultura, da produção científica e responsabilidade social, através de eventos como fóruns, feiras, palestras, festas, etc.;

Art. 3º - É vetado ao DEPURO exercer atividades político-partidárias, aceitar discriminação racial, ou de qualquer outro tipo, manifestar-se sobre crença ou religião ou fomentar e/ou alimentar discórdia entre membros do Corpo Discente, Docente e Pessoal da Administração.
CAPÍTULO II
Dos Elementos da Entidade

Art. 4º - São elementos do DEPURO:

I - Seus patrimônios

II - Seus membros

Seção I

Do Patrimônio

Art. 5º - O patrimônio da entidade é constituído pelos bens móveis e imóveis que possui ou que lhe são cedidos e por outros que venha a adquirir, cujos rendimentos serão aplicados na satisfação dos seus encargos.

Art. 6º - A receita da entidade é constituída por:

a. Auxílios e subvenções;

b. Doações e legados;

c. Renda auferida em seus empreendimentos, caso haja.

Seção II

Dos membros

Art. 7º - São membros do DEPURO todos os alunos regularmente matriculados no curso de graduação de Ciência da Computação, Enfermagem, Engenharia de Produção, Produção Cultural, Psicologia e Serviço Social do Pólo Universitário de Rio das Ostras (PURO) da Universidade Federal Fluminense.

Art. 8º - São direitos dos membros:

a. Votar e ser votado, conforme as disposições do presente Regimento/Estatuto;

b. Participar de todas as atividades promovidas pelo DEPURO;

c. Reunir-se, associar-se e manifestar-se nas dependências do DEPURO, bem como utilizar-se de seu patrimônio para realizar e desenvolver qualquer atividade que não contrarie o presente Regimento/Estatuto;

d. Ter acesso aos livros e documentos do DEPURO.

Art. 9º - São deveres dos membros:

a. Cumprir e fazer cumprir o estabelecido no presente estatuto, bem como as deliberações das instâncias do DEPURO;

b. Zelar pelo fortalecimento da entidade;

c. Zelar pelo patrimônio moral e material da entidade.

CAPÍTULO III
Da Organização e do Funcionamento da Entidade

Art.10º - São instâncias do DEPURO:

a. Assembléia Geral;

b. Conselho de Representantes de Turma (CRT);

c. Diretoria.

Seção I

Da Assembléia Geral

Art. 11º - A Assembléia Geral é a instância máxima de deliberação da entidade.

Art. 12º - A Assembléia Geral realiza-se:

a. Obrigatória e ordinariamente uma vez por ano, para a prestação de contas;

b. Extraordinariamente quando convocada pelo Coordenador Geral, ou por 2/3 (dois terços) do CRT, ou ainda por iniciativa de, no mínimo, 1/3 (um terço) dos membros da Diretoria;

Parágrafo Único – Toda Assembléia Geral será convocada através de Edital afixado na sede do DEPURO e no recinto da Universidade, o qual mencionará data, horário, local e pauta.

Art. 13º - A Assembléia Geral deverá ser convocada com um mínimo de 4 (quatro) dias de antecedência.

Parágrafo Único – A Assembléia Geral reunir-se-á, em primeira convocação, com o mínimo de 15% (quinze por cento) de seus membros. Não havendo quorum na primeira convocação, proceder-se-á a segunda convocação para, no mínimo, 30 (trinta) minutos após, com 10% (dez por cento) dos membros.

Art. 14º - São atribuições da Assembléia Geral:

a. Aprovar seu regimento interno;

b. Aprovar reforma dos Estatutos;

c. Aprovar e alterar o regulamento eleitoral;

d. Anular decisões e atos da Diretoria do DEPURO e do CRT, caso não estejam de acordo com este Regimento/Estatuto e/ou com os interesses dos alunos dos cursos do Pólo Universitário de Rio das Ostras (PURO);

e. Julgar as atividades dos membros da Diretoria do DEPURO e do CRT que, direta ou indiretamente, prejudicam o interesse dos alunos;

f. Destituir membros da Diretoria do DEPURO ou do CRT, em qualquer período do ano, através de Assembléia Geral Extraordinária com quorum mínimo de 25% (vinte e cinco por cento) para a primeira convocação e 20% (vinte por cento) para a segunda convocação,  promovendo novas eleições imediatamente.

Parágrafo Primeiro – Todos os membros da Assembléia têm assegurado o direito de voto, exceto os membros da Diretoria do DEPURO e/ou do CRT quando forem julgados seus atos.

Parágrafo Segundo – As deliberações da Assembléia Geral serão tomadas por maioria simples de voto.

Seção II

Do Conselho de Representantes de Turma

Art. 15º - O Conselho de Representantes de Turma (CRT) é um órgão consultivo, deliberativo e fiscalizador, e responsável por todos os seus atos perante a Assembléia Geral.

Art. 16º - Nos primeiros 30 (trinta) dias de cada semestre as turmas elegerão dois representantes para compor o CRT, através de voto direto, secreto ou não.

Art. 17º - Reunir-se-á o CRT:

a. Ordinariamente e obrigatoriamente duas vezes por semestre;

b. Extraordinariamente quando convocado pelo Coordenador Geral ou por maioria dos membros da Diretoria  do DEPURO.

Parágrafo Único – O Conselho de Representantes de Turma elegerá entre seus membros um Presidente e um Secretário.

Art. 18º - Compete ao Representante de Turma submeter à Diretoria e à Assembléia Geral todos os assuntos e questões de interesse de sua turma.

Seção III

Da Diretoria

Art. 19º - A Diretoria é a instância responsável pelo encaminhamento e execução das atividades cotidianas da entidade.

Parágrafo Único – Os membros da Diretoria não podem compor, simultaneamente, o Conselho de Representantes de Turma.

Art. 20º - Compete à Diretoria:

a. Representar os estudantes dos cursos de Ciência da Computação, Enfermagem, Engenharia de Produção, Produção Cultural, Psicologia e Serviço Social do Pólo Universitário de Rio das Ostras (PURO) da Universidade Federal Fluminense;

b. Cumprir e fazer cumprir o presente Regimento/Estatuto, bem como divulgá-lo entre os membros;

c. Respeitar e encaminhar as decisões do DEPURO;

d. Planejar e viabilizar a vida econômica da entidade;

e. Convocar a Assembléia Geral;

f. Convocar as eleições para a Diretoria do DEPURO;

g. Apresentar relatório de suas atividades e balanço ao término do mandato;

h. Coordenar, nas turmas, a eleição de seus representantes para o Conselho de Representantes de Turma.

Art. 21º - O número de membros da Diretoria pode variar entre 7 (sete) e 15 (quinze) membros devendo ser obedecidos os seguintes itens:

a. Deve haver pelo menos um integrante de cada curso;

b. O número de integrantes de um mesmo curso pode superar em no máximo 1 (uma) unidade o número de integrantes do curso com menor representatividade.

Art. 22º - A Diretoria do DEPURO é composta pelas seguintes áreas:

a. Coordenadoria  Geral e Sub-Coordenadoria Geral, compostas por um aluno cada;

b. Tesouraria, composta por no mínimo 2 (dois) alunos de cursos distintos;

c. Secretariado, Comunicação e Cultura e Eventos, compostas 1 (um) ou mais alunos cada, ficando a esta divisão totalmente a critério da chapa.

 
Art. 23º - São responsabilidades específicas:

I – Do Coordenador Geral:

a. Coordenar as eleições da Diretoria;

b. Coordenar as sessões da Assembléia Geral e da Diretoria;

c. Representar pública e juridicamente o DEPURO;

d. Convocar a Assembléia Geral e as Reuniões da Diretoria;

e. Assinar as Atas das Reuniões de Diretoria, de CRT  e da Assembléia Geral, e também rubricar todos os livros usados pela Diretoria;

f. Receber, acompanhado do Tesoureiro, as verbas e contribuições que venham a ser concedidas ao DEPURO;

g. Prestar contas ao CRT  e à Assembléia Geral dos recursos recebidos, inclusive dos bens móveis e materiais do DEPURO;

h. Prestar conta, aos órgãos competentes da Universidade, dos recursos que eventualmente por ela lhe tenham sido passados.

Parágrafo Único - As atribuições de caráter administrativo de competência do Coordenador Geral poderão ser delegadas a membros da Diretoria, e aos demais, somente com aprovação da Diretoria e do CRT.

II – Do Sub-Coordenador Geral:

a. Substituir, com as mesmas atribuições do Coordenador Geral, nos casos de ausência, falta ou eventual impedimento do mesmo;

b. Auxiliar o Coordenador Geral nas sessões da Diretoria e da Assembléia Geral;

c. Presidir as reuniões do CRT, sem direito a voto.

III – Dos Tesoureiros:

a. Dirigir e organizar a Tesouraria do DEPURO;

b. Executar o planejamento econômico aprovado pela Diretoria;

c. Movimentar, conjuntamente com o Presidente, as contas bancárias da entidade;

d. Apresentar anualmente, antes de findar o mandato, o Balanço Anual do DEPURO, inventário e tudo mais o que for solicitado para exame pelo CRT, conforme estabelece este Regimento/Estatuto;

e. Executar a contabilidade da Tesouraria, publicando semestralmente o Balancete;

f. Manter atualizados arquivos, cadastros e fichários da Tesouraria;

g. Rubricar os livros contábeis.

IV - Dos Secretários

a. Dirigir e organizar a secretaria do DEPURO;

b. Secretariar as reuniões da Assembléia Geral e da Diretoria;

c. Lavrar as atas das Assembléias Gerais e assiná-la com o Coordenador Geral;
d. Assinar as correspondências e quaisquer documentos do DEPURO, excluindo aqueles que, por dispositivo regimental, escapem à sua competência;

e. Assessorar e auxiliar o Coordenador Geral e o Sub-Coordenador Geral, fornecendo a eles todos os elementos necessários ao bom desempenho de suas funções;

f. Substituir, em caso de ausência, falta ou eventual impedimento o Sub-Coordenador Geral;

g. Redigir e ler as Atas de Reunião da Assembléia Geral e da Diretoria;

h. Manter atualizados os arquivos e correspondência do DEPURO;

V – Da Coordenadoria de Comunicação

a. Divulgar todas as decisões e votações realizadas pela Diretoria, Assembléia Geral e/ou CRT;
b. Divulgar dentro dos prazos estabelecidos neste Regimento/Estatuto os eventos da Diretoria bem como Assembléias Gerais, Eleições, reuniões extraordinárias e etc.;

c. Organizar a  apresentação junto com os Tesoureiros do Balanço Anual do DEPURO, inventário e tudo mais o que for solicitado para exame pelo CRT, conforme estabelece este Regimento/Estatuto;

d. Ser o canal direto entre a Diretoria e os Membros do Colegiado do PURO;

e. Divulgar as decisões do Colegiado do PURO;

f. Responder pela Diretoria perante os órgãos de imprensa;

g. Responsável pelas eventuais publicações da Diretoria.

VI – Da Coordenadoria de Cultura e Eventos

a. Promover eventos culturais e sociais entre membros do Corpo Discente, Docente e Pessoal da Administração;

b. Viabilizar espaços físicos para a promoção dos eventos;

c. Buscar parcerias públicas e/ou privadas para a execução das atividades, ressaltando a não vinculação com partidos políticos e/ou outras organizações cujos interesses infrinjam as disposições deste Regimento/Estatuto; 

d. Organizar uma comissão, em parceira com os alunos do PURO, para viabilizar a ocorrência do Trote Cultural, semestralmente.

CAPÍTULO IV

Da Eleição da Diretoria

Art. 24º - A eleição da Diretoria seguirá o disposto no Regimento Eleitoral.
CAPÍTULO V

Dos Mandatos

Art. 25º - Os mandatos da Diretoria têm duração de 1 (um) ano, terminando com a posse da nova Diretoria.

Parágrafo Único - Se houver vagância de cargo durante a gestão, será indicado pela Diretoria um novo membro, cujo nome deverá ser ratificado em reunião extraordinária do Conselho de Representantes de Turma em primeira instância ou, na falta de consenso, em Assembléia Geral, respeitando o disposto nos artigos 21º e 22º.

Art. 26º - Os mandatos dos membros do CRT terão duração de 1 (um) semestre letivo.

Parágrafo Único - Em caso de vagância no CRT, haverá eleição na turma em que tenha ocorrido.

Art. 27º - Perderão o mandato, os membros da Diretoria ou do CRT que:

a. Trancarem matrículas, abandonarem o curso ou que estiverem matriculados em menos de 3 (três) disciplinas em um mesmo semestre letivo;

b. Faltarem, sem motivo justificado e aceito, a 3 (três) reuniões sucessivas ou intercaladas;

c. Deliberadamente prejudicarem os interesses dos estudantes ou agirem de forma que possa depor contra a Comunidade Acadêmica;

d. Por improbidade, desídia ou negligência no cargo que ocupam infringirem, deliberadamente, os dispositivos deste Regimento/Estatuto;

e. Utilizarem suas respectivas posições nessas entidades, para exercer ou mesmo apoiar movimentos políticos ou religiosos. 

Parágrafo Único - A perda do mandato dar-se-á mediante votação em Assembléia Geral Extraordinária com quorum conforme especificado no artigo 14º, item f, presidida por membro da Diretoria (no caso de estar sendo julgado membro do CRT) ou do CRT (no caso de estar sendo julgado membro da Diretoria), dando-se total possibilidade de defesa ao indiciado, após as razões alegadas e depoimento das testemunhas.

CAPÍTULO VI

Das Disposições Gerais e Transitórias.

Art. 28º - A reforma total ou parcial do Regimento/Estatuto deverá ser aprovada em Assembléia Geral, convocada especificamente para este fim.

Art. 29º - Os membros não respondem, nem mesmo subsidiariamente, pelas obrigações contraídas em nome do DEPURO.

Art. 30º - Os diretores não são pessoalmente responsáveis pelas obrigações contraídas em nome do DEPURO, em virtude de ato regular de gestão.

Art. 31º - Não é admitido o voto por procuração.

Art. 32º - Todo e qualquer evento realizado utilizando-se o nome do Diretório Estudantil do Pólo Universitário de Rio das Ostras (DEPURO), deverá ser avaliado e, ser for o caso, aprovado pela Diretoria do DEPURO.
Art. 33º - Os casos omissos neste Regimento/Estatuto deverão ser encaminhados, pela Diretoria, ao CRT, que os resolverá em caráter transitório, encaminhando-os à Assembléia Geral, imediatamente convocada.

Art. 34º - O presente Regimento/Estatuto entra em vigor na data de sua aprovação pela Assembléia Geral.

Rio das Ostras, 18 de Novembro de 2004.
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